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PREFÊITURA MUNICIPAL DÉ ÀLÍO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av João xxlll, S/N 'centro
CNPJ: 01 612.832/0001-21

PROCESSO N.'394/2023

Requerente: Sec. [run. de Educação, Esporte e Lazêr'

Às;unto: contrataçao Pregão Elátrônico, sob o Sistemâ de RegistÍo de Preço' Registro de

Preços para contrátaçâo d! empresa especializada em capacitaçâo tecnica profissional

i"táóiãaã ,i Educação'de Jovens, Aduttos e tdosos conduzida peta Rede tvlunicipat de Atto

Alegre do Pindaré/MA. Favorável.

PARECER JURÍDICO N' 323/2023 _ CPUPGM

Para melhor compreensâo didática, este parecer divide-se em Relatôrio' Análise da

Demanda - Dispositivo e Encaminhamênto.

/ RELAÍóRIo:

Trata-se de processo adminastrativo desencadeado por OÍicio emitido pêlâ Secretaria

nlunl"ôàiã" Éár"lrç*, Esporte e Lazer, para contratação de empresa espêcializada em

".o."itacão 
técnica proÍissional integrada à Educação de Jovens' Adulios e ldosos

conduzid'a pela Rede Municipal de Alto AlegÍe do Pindaré/MA'

De relevante. cumpre destacar que consta nos autos' alem do OJiclo supracitado'

Píoreto Basrco desDacho do Píeferto Munrcipâl de Alto Alegre do Pindaré/MA autorizando a

soll'crtaçào supracúada e dando os devidos encaminhamentos aos setores responsavels

õãlã à"ii"Liáã ", t"la, Planrlha de preço§ emitida pelo Setor de cotação de PreÇos'

Por último, certifica-se que a Comissâo Permanente de Licitação - CPL encaminhou os

autos com Portana que nomela os membros particlpantes da comlssão e.â minuta do edital

ãã"ir-,áoa" EtetÍónrco sob o srstema de Registro de prêÇo parl ânatrse^ e êmissào do

irrà"ãiü a"" o" á*Ído com os ditames conlrdos na Lei FedeÍal n' 8 666/93

'/ É o breve rêlatório:

1.

ANÁLISE DA DEMA DA:

Consideracões lnaciais:

No presente caso. deve_se utilizar a Lêi
10.024t2019, aplicando subsidiariamente a

competência Íederal.

Fedêral no 1O.52O|O2 e o DecÍeto Federal
Lei 8.666/93 e demais legislações de
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2. Da Escolha da Modalidade:

As compras e contrâtaçóes a serem realizadas pêla Administração PÚblica devem ser
revestidas de cuidados e adotar pÍocedimentos simplificados, a fim de atender o devido
destino dos rêcursos financeiros, bem como a devida aplicação. Partindo dessa premissa. a
questão da escolha da modalidade de Licitação é o primêiro passo, assim norteia a
jurisprudência do ICU

ldentifica-se a necêssidade, motiva-se a coitataçáo, paÍa entoa,
partiíso parc verilícaçáo da melhot tonna dê sua preslaçáo. Ou
seja, a dêcisáo pela contrataçào alireta, por inexigibilidade ou
díspensd, é posteiü a toda uma etapa prepàhtóda que deve set
a mesma para quâlquer caso. A impossibílidade ou a
identificaçáo dê possiblidade da conthtaçáo dircta como melhor
opçào pan â administraçáo, só sutgo após a etâpa inicial de
estudos. Como a rcgÍa geral é a licitaçáo, a sua dispensa ou
inexígibilidade configuram exceç6es. Como tal, portanto, náo
poderh sq adotadas antes das "posquisas 

e esÍudos que

Permitam chegat a essa conclusão.'

Mars especif icamente, complementa-se

A modalidacle de licitaçáo não é definida alêatoriamente, ela sará
feitâ com base no art.22, da Lei n'.8.666/93. Com relaçáo à
modalidade de licitação, sabe-se gare o principal critério para
definir se o adfiinis,ôclot utilizatá o convite, a tomada de PÍeço
ou concorÍência á o valor êstituado do obiêto a seÍ licitado'

Segundo Jacoby' existem dois critérios para escolha da modalidade dê licitação. o
qualitativo e o quantitativo. sendo que o primeiro leva em consideração o preço estimado do
futuro contrato e, o segundo, o obieto a ser contratado.

Entrementes, por consêguinte, a administraçáo optou pelo procedimento licitatório na

modalidade Pregão, sendo que este pode ser conceituado como:

O ptocêclimenlo administÍativo por meio do qual a Administraçáo
Públicâ, garantindo a isonomia, sêleciona fomececlor ou
prestador de setuiço, visando a execuçáo de obieto comum no
úercado, pemitindo aos ,icitart€s, em sessâo publica. reduzh o
valoÍ da proposta poÍ meio ale lances verbais e sucessivos "

rTCl-. r\.ordào 99'll 2ü16. Í']l.rrário. Rel. i\lin. Ubralan Aguiâr'
I laLr. Acordào 101/2U),1.

' [E1< N AN DES, I. U. ,a.o ht . CôntÍàtaçào Direta sen r L n'ih(ào Belo Horizontê: FÓru m, 2ü)8 P. ] 30-

I FERNAND[5]. U la.obl . Sistenra de ÍegisiÍo de pjeços e Pregâo presencial e eletrônico. 2 .d. tlêlo HoriTon k'

fóru , 2006. p.,r55.
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Do conceito exposto, podem-se retirar as principâis características do pregão (Lei

Federal no 10.52012002), que náo só o diferenciam das modalidadês licitatórias da Lel
8 666/93, mas proporcionam maior celeridâde e eficácia nas contratações realizadâs por

rneio desta ferramenta.

Por conseguinte, a modalidade de licitação pregão pode ser realizada, de acordo com
â legrslação federal, no modo presencaal (Decreto Fêderal no. 3.555/2000) e no modo
êletrônico(DecretoFede?ln'1o.02412019),sendoesteúltimoutilizadopreferencialmente.

Entrementes. de acordo com o art. 1o dos referidos Decretos, os mesmos possuem

aplicação tão somente no âmbito da Uniáo Federal, não possuindo aplicação direta para os

demars entes da Federâçáo.

Sêm embargo, identifica-se que o preâmbulo do Edital aponta como fundamento legal
do procedimento licatatório o Decreto que rege o pregão eletrônico na modalidâde eletrônica,
n' 10.02412019 Desta viâ, entende-se que uma vez integralizada ao Edital, tal Decreto
torna-se lei da reíerida licitaçâo, vinculando as partes às normas do corpo do Editâ|, ê sua
aphcação ou náo do reÍerido decreto está dentro do critério de convenaêncla e oportunidade
do administrador público, cabendo tão-somente a PGM verificaÍ a sua legalidade, o que no
presênte caso verifica-se que a mêsma encontra-se em sintonaa com as noÍmas em
questão. Desta via, não há indrcação para apllcar o Decreto Fêderal no 3 5555 /2000

3. Sistema de Reqistro de Precos (SRP):

O Sistema de Registro de Preços, conhecido pela sigla SRP, tem previsão legal no

art 15, ll c/c § 3" da Lei n" 8.666/93, e é âtualmente regulamentado pelo Decreto no 7 892.
de 23 dê Janeiro 2013. que revogou o Decreto no 3.931/2001, de 19 de setembro de 2001.
que por sua vez revogou o Dêcrêto no 2.743, de21de agosto de 1998. lnicialmente previsto
pâra ser realizado mediante concorrência (art. 15, § 30, lda Lei no 8.666/93), com o advento
da Lei no 10520/2002 (at1. 11), houve previsão expressa da possibilidade de adoÇão da
modalidade pregáo. pelo sistema de registro de preços, para compras e contrataçôês de

bens e seryiços comuns, no ámbito de todas as unidades federativas.

De acordo com o art. 20. ldo Decreto no 7.892/20'13, o SRP consiste io "coniunto de
procedimentos para tegistro lormal dê prcços aelativos à presÍaçâo dê sêrviços ê

aquisiçáo de bens, para contratações futuras."

Diante da limitaçâo do concêito dado pelo legislador, é importante investigar â

coniribuição dada pela doutrina especializada para desvendâr o alcance do instituto. Neste

sêntido. destâcamos abaixo â síntese elaborada pelo ilustre Professor Jorge Ulysses
Jacoby5:

sFeÍnandes, Jo.gê Ulyssês Jâcoby Sistema dê regrstro de preços ê pÍegáo. Belo Horizonte: Fóíum, 2003

P:;;;tr",r"." ,r. r,r:
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Slstemâ de Registrc de Preços é um procedimênto espocial de
licitaçào, qud se alativa pot meio de una concorrência ou pÍegão
sui gehêris, selocionando a píoposta mais vantajosa, com
obsevância do páncipio da isonomia, paÍa eventual e lutura
c ontrataçà o Pe la Adm i ni straçáo.

Da síntese acima, podemos depreender que se trata de um procedimento especial de

liotação porque não obriga a Administraçáo a firmar as contrâtaçóes que dele poderão

advir na íorma do § 4" do art 15 da Lei no I666/93, garantando a utilização dos princípios

da economicidade e da eficiência em prol do erário

SobÍe a aplicabr1ldade de lal decreto a Estados e Municípios trazêmos à baila as liçôes

de Àrana Sylvra Zanella Di Pretro'

"A Lei no 8-666/93, apesa. de todas as discussó€s soórê se suas
nomas são todas geaís ou náo ê, portanto, obrigatóiàs para

Estados ê Municipids, aplica'se à Uniào, Estados, Oistríto
Fealeral e Municipios, conforme consta do seu art l' E' ainda
que houvesse alguma dúvida cofi rclaçáo a vários dispositivos
da lêi, dúvida ,ráo existe cle que a matéíia pêrtinente ao
procectimento, êm esPecial nos citétíos de iulgamento, é norma
geÍal de obsavância obÍigatória Po'tanlo, qualquer decreto
rcgulamentaclot dessas normás tem que ter forçosamente o
mesmo alcance. E como no píaâfibuloiá constava a reíerência a
essa lei, parece indubitável que, regulamentando 

'lispositivo 
cla

tei de ticitaçóes, o clispositivo teíia alcance nacional-"

Seguindo tais ligões doutrinárias, fica evidenciado que o Decreto Federal no

7.89212013. que traça a! linhas geÍais do Sistema de Registro de Preços, é aplicável não só

à Uniào e aos integrantes da Àdminiskação lndirêta Federâl' mas sim à Adminlstração
Pública Dirêta e lndireta de Estados e lrunaciplos No caso concreto, entende-se que uma

vez integralizada âo Edital, tal Decreto torna-se parte da reÍerida licitaÉo, vinculando as

partes às normas do corpo do Ed[al.

4. Da Análise da Minuta do Édital:

A primeira fase da licitação encontÍa-se disciplinada em linhas gerâis no art 33 da Lei

n". g 666/93. no qual faÍemos uma comparação entre oS requtsitos contidos nos incisos do

refendo artrgo e a Minuta do Edital apresentado pela CPUPMMP' Senão vêjamos:

'Crlada poÍ Blt|encourl. SidÕey Licitaqão de registro de prêços: clm-êntários^âo^decreto nÔ 3 931 de '19 de

setêmb;o dê 2OOl.2" edlção. rev e ampl . Belo Horizonle FóÍum 2008. págs 33/34
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AtÍ. 38. O prccedimento cla licilaçào será iníciado cofi a abenura
de procêsso edministrativo, devidaÍtênte autuado, protocolàdo e

numeraclo, contêido a autortzaçáo respectíva, a indicação
sucinta de seu obleto ê do recuÉo próprio paÍa a despesa, e ao
qual seáo iuntaalos oportunamente:
l. edital ou convite e ftspecÍivos anexos, guando foí o caso;
tl. coúpÍovante das publicaçôes do editdl resumiclo, na ío na do
art.21 desta Lei, ou da entrega clo convite [ainda náo alcançou
êste estágiol ;
l. ato Je designação .ta cofiissáo de licitaçào do leiloeiro

aatúinistrativo ou oficial, ou do responsável Pelo convite;
tV. otiginal das pÍoposÍas e dos documentos que as instruíêm

comissâo iulgadoía [ainda

emitidos sobrc a licitacáo,
cl i s Pe nsa o u i nex igi b i li d ade ;
Vtt. atos de adjudicaçào do obieto da licitaçào e da sua
homologacào lainda nào alcançou este êstágiol:
Vlll, recutsos eventuatmente apíêsentdclos pelos licitantes e

respectívâs fianifeslaçôes e decisóes [ainda não alcançou este

estágiol;
tX. iespacho de anulaçào ou de revogação da licitaçào' quando

fo r o caso, f u ncta m a nta do c i ícu n sta nciadam eníe ;
X- temo de contrdto ou instrumento equivalente, conlorme o
cáso.
Xl. outtos cofiptovantes de publicaçóes'
Xll. demais documentos rclativos à licitaçáo'
Paágralo único. As minutas de editais de licitaçào' bem como as

dos contfatos' acordos, convênios ou aiustes devem set
prcviamente examinadas o aprovadas PoÍ assessoia juridica cla

Administrcçáo

Relativamente à fâse intêrna, MarçalJusten Filho/ indica que ela se destina a:

a) veriíicar a necessidade e a convêniência da contrataçào de

iercehos latuahnente o EsÍado não possui êsttutura próptia para

ê fab caéáo do produto soticitado, sendo qte a nece-ssidacle íoi
colocada no Ohcio que motivaft o plesentê procêsso'/r

b) detefiinat a prctsença dos píessuposÍos legais paÍâ a

contrataçào (inctusive a disponibilidade cle íacÚrsÓs

orçamenlários);
c) atete ninar a ptática de ptévios indispensàveis à licitâção
(quantificaçáo das,ecessidades administativas' avalíaçào de

bens, elaboíàçáo de projetos óás'cos €tc r;

I IUSTEN r_lLHO, luarçal. Cr ü41úias i LPi d. Licldçô's e CÔntntoe Adninistrat'os 13 cd' SàÔ Paulo: Dialeh'a'

2trl9. p. ]{8.

[aincla não alcançou este estágio];
V- atas, rclatórios e dêlibe@çdes da
náo alcançou este estágiol;
Vl. paíeceres técnicos ou jurídicos

*
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d) definir o obieto clo contrato e as condições básicas de
contrataçáo;
e) veifica os pressuposÍos básicos da licitaçáo, defínir a
modalidade e elaboâÍ o ato convocatóíio da licitaçáo.

Ato continuo, o art. 40 da Lei Federal no 8.666/93 traz em sêu bojo noÍmas e

condiÇôês que devem vigoraÍ no Edital quando da sua elaboração, no qual se fará a seguir
uma comparação entre os requisitos contidos nos incisos mencionados e a Minuta do Edital
apresentada pera CPL/PMMP Senão ve,aÍos

I - preâmbulo contêndo o nome da rcparltçâo interessada e de

ll - fiocleliclade; Íegime de execução e o tipo de licitação; a
mençáo do quê será regida pela Lei n.'8.666/93; obieto da
licitaçáo de maneiru claÍa e sucintd;
lll - Sanções para o caso de inadimplemanto;
IV - local onda podêÁ sq examinado ê adquiÍido o proidto
básico;
V - se há projêto executivo disponível ha data da publicaçáo do
êdital de licitaçâo e o local onde possa ser axafiinaclo e
adquirído;[nâo se aplica ao caso];
Vl - condições parc pêrticipaçáo na licitaçào, em conformidade
com os eís. 27 a 31 da Lei n.' 8.666/93:
V - ctitétío para iulgamento, com dÀposiç6es crarâs ê
paíâfietrcs objetivos;
v l - locais, hotátios e códigos da acesso dos mêios de
comunícâçáo à distància em que setáo fomecidos elementos,
iníormações o êsclarêcifientos Íelativos à licitaçáo e às
condiçôes paâ atendimento das obrigações ,ecessárias ao
cumprimento de seu obieto;
lX - [não se aplica ao caso - êxigido somentê no caso de
I icitações i ntaín ac ion ai sl ;
x- o critétio de aceitabilidade dos ptêços unitário e global (.-.);

xl - ctitéio de rcajuste (...);
xl - (vÊTADo);
Xlll - lnão se aplica ao caso];
XIV- condiçóos de pagamento (...);
XV - instruçôes e nomas paía os recursos prcvistos na leí;
XVI - condíçôas de rccebinento do obiato da licítação;
XVtl - outras indicaçôes especilicas ou peculiaÍidades da
licitaçáo;

\I\\i.

§2' Constítuem anexos clo edital, dele fazendo parte integrcnte:

,t,

h
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I - o proieto básico êlou executivo, com rodas as suas partes,
desenhos, espêciíicaçôes e outros complementos ;
ll - otçâfiento estimando em planilhas de quantitativos e prcços
unitáios;
ttl- â tuinuta do contrato a serlituado entre a Administrcção e o
licitântê vencedor.

Constam, ainda, na Minuta do Edital anexos, sendo que, em relação a estes. não há

nada que as desmereça.

Em relação à minuta do contralo, tem-se o an.55 da Lei n'.8.666/93, no qual faremos

uma comparaÇão entre os requisitos contidos nos incisos do reÍerido artigo e a [Iinuta
apresentada pelâ CPLIPMMP. Senáo vejamos

Árt 55. São cláusulas necassárias em todo contato as que
estabêlêçâfi:
I - o objelo e seus elemenlos caracteíísticos:
tl - o regime de execuçáo ou a fo na de íornecifiento;
lll - o pteço e as condiçóes de pagamento, os ctitétios, data'base
e peiodicidade do rcaiustafiênto da preços, os ctitétios de
atualizaçào monetária entre a dala do adiúplemento das
obrigaçôes ê a do ofêtivo pagamênto:
lV - ôs prazos de início de etapas de execuçào, de conclusào, de
entrega, dê obseNaçào e de rccebimento deÍinitivo, conforme o

V - o crédito pelo qual cotretá a desPosá, com a indicaçáo da
classilicaçáo íuncional prcgramática e da categoria oconõtuica;
Vt - as garantias oferccíclas para asseguraí sua plena execução,
quando êxigidas;
Vtl - os direítos e as rêsponsabilidades das paÍes, as
penalidades cabívêis a os valores das multas;
Yrrl - os casos dê Íescisáo;
tX - o rcconhecítuento dos direitos da Aclfiinistraçâo, em caso de
rescisào actministiativa prevísta no art. 77 desta Lei;
X - as condições de inpoftaçâo, a dala e a taxa dê câmbio para

converslio, quando for o caso [nào se aPlica ao casol;
Xl - a vinculação ao edital de licitaçâo ou ao tetmo que a

dispensou ou a inexigiu, ao convite e à píoposta do licitante
vekcedor;
Xll - a legislaçáo aplicávêl à execuçáo do contrato e

especialmente aos casos om,ssos,'
Xlil - a obrigaçào do contatado de manteL durante tocia a

êxecuçào do contrato, em compatibitidade com as obrigações
por êle assumidas, todas as condiçóes de habílítaçáo e

q u al it íc aç ã o Qx igi das na I icitaç âo.

§ 1o (vEÍaDo)
§ 1o (Vetado).

til.
&
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§ 2" /vos cortratos celebíados pela Administftçâo pública com
pessoâs f/srcas ou jutídicas, inclusíve aquelas alofiíciliadas no
estêngeifo, dêveÍá constaf necessaÍiamente cláusula que
decla.e competonte o forc da sede ala Aclministraçáo para dirimir
qualquer questáo contÍatual, salvo o disposto no § 60 do aft. 32
clesta Lêi-
§ 3't...1.

Nesse diapasáo. observa-se quê a Minuta do Contrato em epigrafe contém as
cláusulas necessánas para íormação do instrumento público contratual, conforme prescreve
as normâs estabelecidas na Lei Federal.

5. ConsideracõesFinais:

Por derradelro, cumpre saliênter que a presênte manifestâção toma por base
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo
administrativo em epígrafe.

Destaíte, à luz da competência desta Procuradoria Geral, nâo lhe compete adentrar à
conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Prefeitura Municlpal. nem
analisâr aspectos de natureza eminentemente técnico-administraliva.

"/ DrsPosrTrvo:

Ante aos íatos expostos e análise luridtca realizada, entende-se por opinar neste
parecer que. diante da presente análise, verificamos quê todo o procedimento edministrativo
até o presente momento. bem como a minuta, está em consonância com os ditames da Lei
Fêderal no 8.666/93 que disciplina Contratos e Licitaçôes, lembrando-se que âs
especificaçóes técnicas e a estimativa de custo dizem respêito à análise de
responsabilidadê exclusiva dos setores competentes.

'/ E o parecer. Sub Censura:
', ENCAMINHAMENTo:

Encaminhem-se os autos ao ORDENAOOR DE DESPESAS desta Munacipalidade
ao seu cargopara conhecimênto. providênci e demais d rações

Alto A re do (MA), 25 de OutubÍo de 2023.
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Assessor Juridico do Município de Alto Alegre do Pindare/MA


